
LEI Nº 1.177/2007                                                          
   27 de junho de 2007 

Autoria: Poder Executivo Municipal
“DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L  E   I:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO TUTELAR


Art. 1º. O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Campo Novo do Parecis, criado pela Lei Municipal nº 125/90, de 12 de dezembro de 1990, é um órgão permanente e autônomo, encarregado de zelar pelos direitos da criança e do adolescente, com as atribuições definidas na Lei Federal 8.069/90 e na presente lei.

Seção I
Das Atribuições 


Art. 2º. Aos Conselheiros Tutelares, individualmente, incumbe:



I - exercer, diligentemente, suas atribuições.



II - prestar atendimento ao público, na esfera de suas atribuições, cumprindo os horários e plantões estabelecidos.



III - comparecer com regularidade às sessões do Conselho Tutelar.



IV - manter conduta compatível com o cargo que ocupa.


Art. 2º. São atribuições do Conselho Tutelar e obrigações dos conselheiros, além de outras previstas nesta Lei:

I - atender às crianças e aos adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105 do ECA, aplicando as medidas previstas nos incisos I a VI e VIII, do art. 101, do ECA, e, excepcionalmente, também a medida do inciso VII, nas hipóteses previstas no art. 93,  do mesmo diploma legal;

II - atender e informar os pais ou responsáveis, aplicando-lhes as medidas previstas nos incisos I a VII do art. 129, do ECA;

III - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas da saúde, educação, assistência e previdência social, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas nos incisos I a VI do artigo 101 do ECA, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente, quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 221, da CF;

XI - representar ao Ministério Público para fins de ações de perda e suspensão do poder familiar;

XII - elaborar e apresentar representação junto ao Juiz da Infância e da Adolescência para apuração de irregularidade em entidade de atendimento (art. 191, ECA);

XIII - elaborar e apresentar representação junto ao Juiz da Infância e da Adolescência para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente (art. 194, ECA);

XIV - elaborar seu regimento interno;

XV - articular-se com outros órgãos públicos e entidades privadas, participar de mobilizações, campanhas, operações rotineiras e operações especiais, mutirões, realizados por órgãos públicos com o objetivo de prestar atendimento ao público, fiscalizar, coibir violações e garantir os direitos da criança e do adolescente;

XVI - operar e manter atualizado o sistema informatizado de informações para a infância e adolescência do Município;

XVII - manter registro dos atendimentos e providências adotadas pelo Conselho Tutelar;

XVIII - encaminhar, quando solicitado, dados estatísticos e relatórios gerenciais aos órgãos competentes.


 § 1º. Se, no exercício de suas atribuições, em virtude da gravidade da situação de risco, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar, comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público por escrito, encaminhando-lhe toda a documentação disponível, para que seja buscada, por via judicial, a aplicação da medida prevista no art. 101, VII ou IX, do ECA.


§ 2º. Na hipótese do parágrafo anterior, quando houver parente ou pessoa muito próxima que possa acolher a criança ou adolescente (família extensa), o Conselho Tutelar buscará a concordância dos pais ou responsável para que a criança ou adolescente fique sob a guarda imediata de fato dessas pessoas (afastamento familiar consensual), lavrando termo de entrega e responsabilidade e tomando a assinatura do recebedor, encaminhando, imediatamente em seguida, toda a documentação produzida ao Ministério Público para regularização, por via judicial, da guarda da criança ou adolescente.


§ 3º. Somente em situações de absoluta excepcionalidade e urgência poderá o Conselho Tutelar encaminhar a criança ou o adolescente diretamente a entidade que mantenha programa de acolhimento institucional, devendo, em casos tais, ser feita, no prazo de 24 horas, a comunicação ao Juiz da Infância e Adolescência e ao Ministério Público (art. 93, ECA), para manuseio da ação judicial respectiva.


 
§ 4º. À exceção das situações excepcionais previstas nos parágrafos do artigo anterior, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e resultará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual seja garantido aos pais ou responsável legal o exercício do contraditório e ampla defesa (art. 101, §2º, ECA).


 
§ 5º. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas públicas.”(NR)(Redação alterada/incluída pela Lei nº 1.752/2015, de 03.08.2015)

Seção II

Da Organização e Funcionamento


Art. 3º. O Conselheiro Tutelar, de dedicação exclusiva, prestará expediente da seguinte forma:



I – normal: de segunda a sexta–feira, com carga horária de 40 horas semanais;



II – plantão: diariamente, após o horário normal de atendimento, e aos sábados, domingos e feriados, cumprido mediante escala dos conselheiros.



§ 1º. Os plantões não serão indenizados e as escalas serão organizadas com a aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.



§ 2º. Para fazer jus a remuneração, o Conselho Tutelar deverá  apresentar ao CMDCA a planilha de controle da freqüência de cada Conselheiro, devendo ser encaminhada a Secretaria Municipal de Administração mensalmente, até o dia 20 de cada mês, com a assinatura do Presidente do CMDCA.            


§ 3º. O controle do ponto deverá ser realizado através de livro ponto ou meio eletrônico, e caso seja realizado por livro ponto este deverá ter a abertura, rubrica (folha por folha) e encerramento, pelo Presidente do CMDCA, não podendo haver rasuras ou borrões no seu preenchimento e controle de presenças.



§ 4º. O colegiado reunir-se-á pelo menos 1 (uma) vez por semana, em sessões com a participação de, no mínimo 3 (três) Conselheiros para avaliação, ratificação ou não do atendimento individualizado que tenha sido prestado pelos Conselheiros, lavrando-se a competente ata.



Art. 4º. O Coordenador, vice-coordenador e o 1º e 2º secretários do Conselho Tutelar, com mandato de um ano, serão escolhidos por seus pares, logo na primeira seção.



Parágrafo único. Na falta ou impedimento do Coordenador; assumirá a coordenação dos trabalhos, sucessivamente, seu vice, e na falta deste, qualquer dos Conselheiros presentes
Seção III

Dos Direitos


Art. 5º. (Vetado).
Art. 5º. O conselheiro Tutelar terá direito assegurado a:

 I - cobertura previdenciária; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 

III - licença-maternidade; 

IV - licença-paternidade; 



V - gratificação natalina.” (NR) (Redação incluída pela Lei nº 1.752/2015, de 03.08.2015)



§ 1º. Sobre a remuneração referida no caput deste artigo, incidirão os descontos legais obrigatórios, inclusive previdenciários.



§ 2º. Além da remuneração acima, o Conselheiro Tutelar eleito nos termos desta Lei, após um ano de exercício do cargo e mediante escala, terá direito a um recesso remunerado, pelo período máximo de 30 (trinta dias), admitido seu parcelamento, em duas vezes, mediante parecer favorável do CMDCA.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO DE ESCOLHA 
Seção I

Dos Requisitos Para Candidatura


Art. 6º. A inscrição dos candidatos ao cargo de Conselheiro Tutelar, compreenderá  2 (duas) fases: a preliminar e a definitiva.



Art. 7º. A inscrição preliminar será deferida aos candidatos que preencham e comprovem documentalmente através de cópias xerográficas autenticadas, os seguintes requisitos básicos:



I – possuir reconhecida idoneidade moral;



II – possuir idade mínima 21 anos; 


III -  apresentar Certificado de Conclusão do Ensino Médio;



IV - comprovar residência de, no mínimo, 2 (dois) anos ininterruptos no Município;



V – apresentar certidão negativa de antecedentes policiais e criminais e alvarás de folha corrida judicial da Comarca onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos; 



VI - estar no gozo dos seus direitos políticos;



VII - apresentar quitação com as obrigações militares;



VIII - apresentar comprovante de conhecimentos básicos de informática;



IX – apresentar Carteira Nacional de Habilitação, tipo B;



X – não ter sofrido penalidade pelo CMDCA.



§ 1º. No prazo de 2 (dois) dias do encerramento da inscrição preliminar será publicada a relação dos candidatos admitidos pela Comissão de Escolha, que convocará os inscritos para participarem da segunda fase da inscrição.



§ 2º. Os candidatos que tiverem suas inscrições inadmitidas poderão interpor recurso ao Presidente do CMDCA no prazo de 2 (dois) dias contados da publicação da relação dos candidatos, comprovando documentalmente o atendimento aos requisitos deste artigo.



§ 3º. O Presidente do CMDCA receberá o recurso, dando-lhe efeito suspensivo e o encaminhará à Comissão de Escolha, para julgamento em 24 horas.



Art. 8º. Para obter a inscrição definitiva, para a escolha popular, o candidato deverá classificar-se, concomitantemente, nas seguintes avaliações:



I – avaliação de títulos: demonstrando possuir habilitação para trabalhar com criança e adolescente, comprovados através da apresentação de certificados de participação em cursos, seminários, palestras ou jornadas de estudos, no período de 3 (três) anos anteriores, em assuntos relacionados com o atendimento a crianças e adolescentes, com freqüência de, no mínimo, 20 horas, admitida a soma das participações, devendo o documento comprovar o conteúdo ministrado e o nome dos professores, conferencistas ou palestrantes;



II – avaliação escrita: demonstrando possuir conhecimentos na área da infância e juventude, através de, no mínimo, 60% de acertos da prova objetiva;


II – avaliação escrita: demonstrando possuir conhecimentos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente da Constituição Federal através de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de acertos na prova objetiva;(Redação alterada pela Lei nº1.399/2010  de 23.12.2010)



III – avaliação psicológica: demonstrando possuir condições psicológicas e capacidade de lidar com conflitos sócio-familiares para prestar atendimento às crianças, adolescentes e suas famílias e exercer as atribuições previstas na presente lei.



§ 1º. As avaliações escrita e psicológicas são eliminatórias.                   



§ 2º. A prova escrita será objetiva de múltipla escolha, realizada sob responsabilidade ou autorização do CMDCA, contendo 50 (cinqüenta) questões, constituída por 40% (quarenta por cento) de questões de conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e 60% (sessenta por cento) referentes à análise de casos envolvendo a aplicação de medidas de proteção e as demais atribuições do Conselheiro Tutelar, incluído nesse percentual o conhecimento da Constituição Federal.


§ 2º. A prova escrita será objetiva de múltipla escolha, realizada sob responsabilidade ou autorização do CMDCA, com apoio do Ministério Público Estadual, contendo 30 (trinta) questões, versando a área de conhecimento sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e da Constituição Federal. (Redação alterada pela Lei nº1.399/2010  de 23.12.2010)



§ 3º.  Aplicadas as provas, a Comissão de Escolha fará divulgar o gabarito em 24 horas após o encerramento.



§ 4º.  Os candidatos não aprovados na prova escrita poderão interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias contra as respostas do gabarito.



§ 5º.  Caso o recurso seja  indeferido ou não recebido pela Comissão de Escolha abrir-se-á igual prazo para recurso ao plenário do CMDCA, a partir do indeferimento,  que decidirá administrativamente em última instância, fazendo publicar a relação definitiva dos candidatos aptos a participarem do processo de escolha e a data em que será realizada a eleição.



Art. 9º. Desde o encerramento da inscrição preliminar, os documentos dos candidatos ficarão à disposição, em horário e local previamente designados pelo CMDCA, para exame pelas autoridades que atuam na Justiça da Infância e Juventude da Comarca, eleitores e candidatos.



Art. 10. A relação dos inscritos, preliminar ou definitivamente, será encaminhada ao Juiz responsável pela Infância e Juventude no Município.

Seção II

Da Propaganda Eleitoral


Art. 11. A propaganda eleitoral será permitida, nos moldes da legislação eleitoral vigente.



§ 1º. É vedado o abuso do poder econômico e do poder político, e todas as despesas com propaganda deverão ter seus custos documentalmente comprovados junto ao CMDCA, na forma contábil.

  

§ 2º. Toda a propaganda eleitoral será realizada sob responsabilidade dos candidatos, imputando-lhes solidariamente os excessos praticados por seus simpatizantes.



§ 3º. Nos cinco dias anteriores à realização da eleição não será permitida a divulgação, por qualquer meio, de resultados de pesquisas ou testes pré-eleitorais.



§ 4º. É expressamente vedado o transporte gratuito de eleitores ou quaisquer manifestações que objetivem viciar a livre manifestação dos eleitores.



§ 5º. Constatada a infração aos dispositivos acima, o CMDCA, avaliando os fatos poderá, de plano cassar a candidatura do faltoso ou, na hipótese de já ter sido eleito, sobrestar sua posse, iniciando-se o processo para cassação do mandato, no qual serão observados o rito e os prazos do processo administrativo disciplinar.

Seção III

Da Eleição


 Art. 12 O CMDCA, até no máximo 30 (trinta) dias antes de cada eleição, baixará as resoluções necessárias para regulamentar a mesma.



Art. 13. Os Conselheiros Tutelares serão eleitos pelo voto facultativo e secreto dos eleitores com domicílio eleitoral no Município de Campo Novo do Parecis.



§ 1º. Serão considerados eleitos como titulares do Conselho Tutelar os candidatos que obtiverem maior número de votos, proporcionalmente ao número de cargos a serem providos.



§ 2º. Serão considerados como suplentes ao Conselho Tutelar os demais candidatos os quais substituirão os titulares, no impedimento destes, observando-se a ordem de classificação a partir do 1º suplente mais votado, e assim sucessivamente.



§ 3º. Em caso de empate entre os candidatos, será dada preferência ao candidato que apresentar, sucessivamente:



I – possuir maior carga horária de cursos realizados na área da infância;



II - maior pontuação na prova objetiva;



III – sorteio.

Art. 13. Em caso de empate entre os candidatos, será dada preferência ao candidato que apresentar, sucessivamente: 

I – com maior tempo de experiência na promoção, defesa ou atendimento na área dos direitos da criança e do adolescente;  



II - o candidato com idade mais elevada.(NR)(Redação alterada pela Lei nº 1.752/2015, de 03.08.2015)

Seção IV

Da Posse


Art. 14. Os Conselheiros Tutelares eleitos nos termos da presente Lei serão empossados em Sessão Solene pelo Presidente do CMDCA e pelo Prefeito Municipal que assinará portaria de nomeação no cargo de Conselheiro Tutelar do Município de Campo Novo do Parecis.



§ 1º. Será tornado sem efeito o provimento do cargo se o Conselheiro Tutelar eleito não tomar posse do cargo na ocasião a que se refere o caput deste artigo, admitida a prorrogação justificada, a pedido do interessado, pelo prazo de 5 (cinco) dias, ou que tiver cassada a sua eleição por decisão judicial irrecorrível.


§ 2º. A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
Art. 14. Os Conselheiros Tutelares eleitos nos termos da presente Lei serão empossados em sessão solene pelo Presidente do CMDCA e pelo Prefeito Municipal que assinará portaria de nomeação no cargo de Conselheiro Tutelar do Município de Campo Novo do Parecis.

§1º.  Para a posse o candidato deverá participar da capacitação de 80h, oferecida pela Secretaria Municipal de Assistência social, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Assessoria Jurídica, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação,  devendo o mesmo ter uma participação de 80%  de assiduidade, podendo ser impedido de tomar posse se não cumprir a capacitação. 

§ 2º. Será tornado sem efeito o provimento do cargo se o Conselheiro Tutelar eleito não tomar posse do cargo na ocasião a que se refere o caput deste artigo, admitida a prorrogação justificada, a pedido do interessado, pelo prazo de 5 (cinco) dias, ou que tiver cassada a sua eleição por decisão judicial irrecorrível. 



§ 3º. A posse poderá dar-se mediante procuração específica.(NR) (Redação alterada pela Lei nº 1.752/2015, de 03.08.2015)
CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES,  AFASTAMENTOS, EXONERAÇÕES E SANÇÕES


Art. 15.  É vedado aos Conselheiros Tutelares:



I - divulgar, por qualquer meio, notícia a respeito de fato que possa identificar a criança, o adolescente ou sua família, salvo se legalmente autorizado;



II - exercer a advocacia na área da Infância e da Juventude na Comarca;



III - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo e com o horário de trabalho;



IV - utilizar recursos humanos ou materiais públicos em serviços ou atividades particulares;



V - cometer a pessoa estranha ao Conselho Tutelar, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade;



VI - coagir ou aliciar pessoas sujeitas a atendimento do Conselho Tutelar, no sentido de filiarem-se à associação profissional, sindical ou a partido político;



VII - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função que exerce;



VIII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;



IX - acumular suas funções com o exercício ou candidatura de outro cargo público eletivo;



X - proceder de forma desidiosa;



XI – as demais vedações aplicadas aos servidores municipais.



Art. 16. Cabe ao CMDCA formular as representações e adotar as providências para a observância dos deveres inerentes aos integrantes do Conselho Tutelar, bem como a aplicação das medidas disciplinares.     


§ 1º. Para a apuração de fatos que possam ensejar medidas disciplinares de Conselheiros Tutelares, o CMDCA poderá efetuar averiguações preliminares, instaurar sindicâncias ou processos administrativos e uma vez comprovados os fatos deverá formular a representação de que trata o artigo 26 da Lei Municipal nº 125/90.



§ 2º. O CMDCA representará, sempre que entender oportuno, ao Ministério Público, para as providências que não sejam de sua própria competência.



Art. 17. O Conselheiro Tutelar que descumprir seus deveres ou infringir as vedações legais sujeitar-se-á às seguintes penalidades, garantida a ampla defesa e o devido processo legal:



I - advertência;



II - suspensão por até 90 dias, sem remuneração;



III - destituição do cargo.



Art. 18. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.



Art. 19. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de descumprimento dos deveres inerentes ao cargo ou de violação das proibições constantes dos incisos II, III, V, VI e IX do art. 15 desta lei, na primeira vez que ocorrer.



Art. 20. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência escrita e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão e não poderá exceder a 90 (noventa) dias.



Parágrafo único. À critério do CMDCA, quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia da remuneração a que tiver direito, ficando o Conselheiro Tutelar obrigado a desempenhar suas funções.



Art. 21.  A demissão será aplicada nos casos previstos no art. 26 da Lei Municipal nº 125/90.



Art. 22. Será exonerado de ofício o Conselheiro Tutelar que:

            
I - não entrar em exercício, no prazo de 5 (cinco) dias de sua posse;



II - incorrer nos impedimentos do artigo 140, da Lei 8.069/90;



III - assumir cargo público em virtude de aprovação em concurso público de provas e títulos, nos termos da art. 37, II e XVI da Constituição Federal;



IV - for eleito a cargo público;



Art. 23. Nos casos de exoneração, destituição ou afastamento de Conselheiro Tutelar, o CMDCA providenciará imediatamente o provimento do cargo, obedecida a ordem de suplência.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 24. A eleição do Conselho Tutelar se realizará até trinta dias antes do término do mandato dos Conselheiros que estiverem encerrando seus mandatos.



Art. 25. Todas as publicações serão afixadas nos locais em que costumeiramente são afixados os editais do Município, sendo facultativa a publicação na imprensa.



Art. 26. Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos poderá impugnar, fundamentadamente, as candidaturas.



Art. 27. O Município deverá assegurar os recursos orçamentários necessários ao processo de escolha, inclusive em caso de contratação de pessoas físicas ou jurídicas que devam conduzir ou participar do processo de escolha do Conselho Tutelar.



Art. 28. O CMDCA expedirá as Resoluções necessárias à regulamentação do processo de escolha, prazos e datas das eleições.



Art. 29. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições constantes do Estatuto do Servidor Público do Município de Campo Novo do Parecis.



Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 795/2001.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias do mês de junho de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

